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a) será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de 
texto que for escrito fora do local apropriado ou ultrapassar o número má-
ximo de linhas estabelecido;
b) nos casos de fuga ao tema, ou de não haver texto, o candidato receberá 
nota igual a zero;
c) a nota final nas questões da prova escrita discursiva e(ou) dissertativa 
(NPD3) será igual à soma das notas obtidas nas questões que a compõem;
d) será eliminado e não terá classificação alguma no concurso o candidato 
que obtiver NPD3 < 5,00 pontos.
9.11.6.1 A nota final na 2ª fase será calculada a partir da seguinte fórmula: 
NFPD = NP2 + NP3.
9.11.7 Cada peça processual, de natureza contenciosa ou consultiva, das 
provas escritas práticas (P4 e P5) valerá 10,00 pontos e será corrigida 
observando-se o que se segue:
a) será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de 
texto que for escrito fora do local apropriado ou ultrapassar o número má-
ximo de linhas estabelecido;
b) nos casos de fuga ao tema, de não haver texto, ou de erro na escolha 
da peça processual, o candidato receberá nota igual a zero;
c) a nota final em cada prova escrita prática será igual à nota na respectiva 
peça processual;
d) será eliminado e não terá classificação alguma no concurso o candidato 
que obtiver NPi < 5,00 pontos.
9.11.7.1 A nota final na 3ª fase será calculada a partir da seguinte fórmula: 
NFPP = NP4 + NP5.
9.11.7.2 Serão convocados para as provas escritas práticas (P4 e P5) somen-
te os candidatos aprovados nas duas provas escritas discursivas (P2 e P3).
9.11.8 Serão anuladas as provas escritas do candidato que não devolver o 
documento de textos definitivos.
9.11.8.1 O candidato que se enquadrar no subitem 9.11.8 deste edital não 
terá classificação alguma no concurso.
9.12 DOS RECURSOS CONTRA O PADRÃO PRELIMINAR DE RESPOSTA E 
CONTRA O RESULTADO PROVISÓRIO NAS PROVAS ESCRITAS
9.12.1 O padrão preliminar de resposta das provas escritas será divulgado 
na internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concur-
sos/pge_pa_23_procurador, a partir das 19 horas da data provável estabe-
lecida no cronograma constante do Anexo I deste edital
9.12.2 O candidato que desejar interpor recursos contra o padrão prelimi-
nar de resposta das provas escritas disporá do período provável estabeleci-
do no cronograma constante do Anexo I deste edital para fazê-lo, por meio 
do Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso, disponível no endereço 
eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/pge_pa_23_procurador, 
e seguir as instruções ali contidas.
9.12.3 Se houver alteração, por força de impugnação, do padrão preliminar 
de resposta das provas escritas, essa alteração valerá para todos os candi-
datos, independentemente de terem recorrido.
9.12.4 Após o julgamento dos recursos interpostos contra o padrão preli-
minar de respostas das provas escritas, será definido o padrão definitivo e 
divulgado o resultado provisório nas provas escritas.
9.12.5 No recurso contra o resultado provisório nas provas escritas, é ve-
dado ao candidato novamente impugnar em tese o padrão de resposta, 
estando limitado à correção de sua resposta de acordo com o padrão de-
finitivo.
9.12.6 O candidato que desejar interpor recurso contra o resultado pro-
visório nas provas escritas disporá do período provável estabelecido no 
cronograma constante do Anexo I deste edital para fazê-lo, conforme pro-
cedimentos disciplinados no respectivo edital de resultado provisório.
10 DA 4ª FASE: AVALIAÇÃO DE TÍTULOS
10.1 Serão convocados para a avaliação de títulos todos os candidatos 
aprovados nas duas provas escritas práticas da 3ª fase (P4 e P5).
10.1.1 Os candidatos não convocados para a avaliação de títulos serão 
eliminados e não terão classificação alguma no concurso.
10.2 A avaliação de títulos valerá 5,00 pontos, ainda que a soma dos valo-
res dos títulos apresentados seja superior a esse valor.
10.3 Somente serão aceitos os títulos abaixo relacionados, expedidos até a 
data do envio, observados os limites de pontos do quadro a seguir.

QUADRO DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA A AVALIAÇÃO DE TÍTULOS

ALÍNEA TÍTULO VALOR UNITÁRIO VALOR 
MÁXIMO

A
Exercício em cargo efetivo de Procurador do Estado, Procurador Mu-
nicipal ou de qualquer das carreiras de Advocacia Pública no âmbito 

federal, estadual ou municipal.
0,25/ano 0,75

B
Exercício do magistério superior, em disciplina da área jurídica, em 
Instituição de Ensino Superior pública e(ou) particular, reconhecida 

pelo Ministério da Educação.
0,15/ano 0,45

C

Exercício em cargo ou função técnico-jurídica, privativo de bacharel 
em Direito, em órgãos de advocacia na Administração Pública direta 

e indireta do Poder Executivo, do Ministério Público, do Tribunal 
de Contas, da Defensoria Pública, do Poder Judiciário ou do Poder 

Legislativo.

0,15/ano 0,45

D Efetivo exercício da advocacia privada. 0,15/ano 0,45

E Aprovação em concurso público para cargo privativo de Bacharel 
em Direito. 0,10 0,30

F Livros publicados, de autoria individual, no âmbito da ciência 
jurídica. 0,3 0,60

G Artigos, pareceres, ensaios e trabalhos jurídicos publicados, de 
autoria exclusiva do candidato. 0,10 0,20

H Diploma, devidamente registrado, de Doutor em Direito ou certifica-
do de defesa e aprovação de tese. 0,85 0,85

I Diploma, devidamente registrado, de Mestre em Direito ou certifica-
do de defesa e aprovação de dissertação. 0,65 0,65

J

Certificado, devidamente registrado, de curso de pós-graduação em 
nível de especialização na área jurídica, nacional ou estrangeira, 

com carga horária mínima de 360 horas, conferido após atribuição 
de nota de aproveitamento.

0,15 0,30

 TOTAL MÁXIMO DE PONTOS  5,00
10.4 Receberá nota zero o candidato que não enviar, via upload, a imagem 
legível dos títulos na forma, no prazo e no horário estipulados no edital de 
convocação para a avaliação de títulos.
10.5 Não serão aceitos títulos encaminhados via postal, via correio eletrô-
nico e(ou) via requerimento administrativo.
10.6 É de responsabilidade exclusiva do candidato, sob pena de não pon-
tuação, a correta indicação, no sistema de upload da documentação da 
avaliação de títulos, da alínea a que se refere cada conjunto de imagens 
submetidas.
10.6.1 Somente serão aceitas imagens que estejam nas extensões “.png”, 
“.jpeg” e “.jpg”. O tamanho de cada imagem submetida deverá ser de, no 
máximo, 1 MB.
10.6.2 É de responsabilidade exclusiva do candidato conferir se as imagens 
incluídas dizem respeito a cada alínea indicada no sistema de upload. As 
imagens que não forem condizentes com a alínea indicada serão desconsi-
deradas para fins de análise.
10.6.3 Não serão aceitos documentos ilegíveis, bem como os que não fo-
rem submetidos da forma estabelecida no sistema de upload.
10.7 O envio da documentação constante do subitem 10.11 deste edital 
é de responsabilidade exclusiva do candidato. O Cebraspe não se respon-
sabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada dessa do-
cumentação a seu destino, seja de ordem técnica dos computadores, seja 
decorrente de falhas de comunicação, bem como por outros fatores que 
impossibilitem o envio. Esses documentos, que valerão somente para este 
concurso, não serão devolvidos nem deles serão fornecidas cópias.
10.8 O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação cons-
tante do subitem 10.11 deste edital.
10.8.1 Caso seja solicitado pelo Cebraspe, o candidato deverá enviar a 
referida documentação por meio de carta registrada, para a confirmação 
da veracidade das informações.
10.9 A veracidade das informações prestadas no envio da imagem dos títu-
los será de inteira responsabilidade do candidato, podendo este responder, 
a qualquer momento, no caso de serem prestadas informações inverídicas 
ou utilizados documentos falsos, por crime contra a fé pública, o que acar-
reta sua eliminação do concurso. Aplica-se, ainda, o disposto no parágrafo 
único do art. 10 do Decreto Federal nº 83.936/1979.
10.10 Será de inteira responsabilidade do candidato o envio das imagens 
legíveis dos títulos no período e na forma previstos neste edital e no edital 
de convocação para essa fase.
10.11 DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À COMPROVAÇÃO DOS TÍTULOS
10.11.1 Para receber a pontuação relativa ao exercício de atividade profissional, 
alíneas de A a D, o candidato deverá atender a uma das seguintes opções:
a) para exercício de atividade em empresa/instituição privada: será neces-
sário o envio da imagem legível de três documentos: 1 – diploma do curso 
de graduação em Direito a fim de se verificar qual a data de conclusão do 
curso e atender ao disposto no subitem 10.11.1.2.1 deste edital; 2 – cópia 
da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) contendo as páginas: 
identificação do trabalhador; registro do empregador que informe o perío-
do (com início e fim, se for o caso) e qualquer outra página que ajude na 
avaliação, por exemplo, quando há mudança na razão social da empresa; 
e 3 – declaração do empregador com o período (com início e fim, se for o 
caso), a espécie do serviço de nível superior realizado e a descrição das 
atividades desenvolvidas para o cargo/emprego;
b) para exercício de atividade/instituição pública: será necessário o envio 
da imagem legível de dois documentos: 1 – diploma do curso de graduação 
em Direito a fim de se verificar qual a data de conclusão do curso e atender 
ao disposto no subitem 10.11.1.2.1 deste edital; 2 – declaração/certidão 
de tempo de serviço, emitida pelo setor de recursos humanos da institui-
ção, que informe o período (com início e fim, até a data da expedição da 
declaração), a espécie do serviço de nível superior realizado e a descrição 
das atividades desenvolvidas;
c) para exercício de atividade/serviço prestado por meio de contrato de 
trabalho: será necessário o envio da imagem legível de três documentos: 
1 – diploma de graduação em Direito a fim de se verificar qual a data de 
conclusão do curso e atender ao disposto no subitem 10.11.1.2.1 deste 
edital; 2 – contrato de prestação de serviço/atividade entre as partes, ou 
seja, o candidato e o contratante; e 3 – declaração do contratante que 
informe o período (com início e fim, se for o caso), a espécie do serviço de 
nível superior realizado e a descrição das atividades;
d) para exercício de atividade/serviço prestado como autônomo, será ne-
cessário o envio da imagem legível de três documentos: (1) diploma de 
graduação em Direito a fim de se verificar qual a data de conclusão do 
curso ou documento oficial da OAB (por exemplo, carteira da OAB) que 
ateste a data de inscrição na OAB para atender ao disposto no subitem 
10.11.2.2.1 deste edital; (2) recibo de pagamento autônomo (RPA), sendo 
pelo menos o primeiro e o último recibos do período trabalhado como autô-
nomo; e (3) declaração do contratante/beneficiário que informe o período 
(com início e fim, se for o caso) a espécie do serviço realizado e a descrição 
das atividades;
e) para exercício de atividade/serviço de advocacia, será necessário o en-
vio da imagem legível de dois documentos: (1) certidões de atuação em, 


